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O DIREITO À EDUCAÇÃO E A FORMAÇÃO DOCENTE  
 
Formação e gestão em processos educativos 
 





O estudo ora apresentado2tem como objetivo discutir os caminhos da 
educação nas formações docentes para que o direito à educação possa ser 
reconhecido e protegido. Apesar da ascensão de certa sensibilidade ao direito 
à educação e a outros direitos humanos, as diferentes compreensões ou 
mesmo as violações individuais e coletivas têm demonstrado que as políticas 
públicas educacionaisnão asseguram plenamente a educação. As reflexões 
propostas alicerçam-se nas contribuições teórico-metodológicas de autores 
filiados à História da Educação e às Políticas Educacionais, em diálogo com a 
Sociologia e a Filosofia da Educação, dentre os quais se destaca Certeau, 
Frago, Vidal, Freire, Elias e Honneth. A pesquisa envolveanálise documental e 
história oral como procedimentos metodológicos. 
 
Direito à educação 
 
De onde se origina o Direito à Educação? Quando a Educação se torna 
um direito? Esse e outros direitos sociais foram tecidos na modernidade e 
elencadospela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 
em 1948, ao final da Segunda Guerra Mundial, na DeclaraçãoUniversal dos 
Direitos Humanos (DUDH). 
A Declaração inspirou uma série infindável de tratados, convenções e 
pactos que buscaram garantir a universal observância dos direitos dos homens, 
como sendo um dos ideais a serem alcançados por todos os povos. Esses 
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instrumentos protetores dos direitos humanos constam subscritos em grande 
parte das Constituições modernas, servindo seus princípios de parâmetros 
para o pleno desenvolvimento da democracia e para a garantia da paz mundial.  
Especificamenteem relação ao direito à educação, buscava-se 
assegurar que por meio da instrução gratuita e obrigatória, pelo menos nos 
graus elementares, da facilidade de acesso aos níveis técnico-profissionais e 
do ingresso, por mérito, aos graus superiores, os países promoveriam o 
desenvolvimento humano e, com ele, fortaleceriam o respeito pelos direitos e 
liberdades de todos os cidadãos.  
Embora existam muitas compreensões díspares sobre que concepção 
de educação a DUDH se refere e como seria possível garanti-la, a partir dela 
houve um conjunto maior de ações, por parte dos governantes internacionais 
no sentido de elaborar políticas públicas próprias a respeito do direito à 
educação, buscando institui-lo e aperfeiçoá-lo nos espaços deformação 
docente.  
OBrasil passou a prever o direito à educaçãosomente com a 
Constituição Federal de 1988 e com as normativas jurídicas subsequentes que 
especificaram a recomendação da Declaração e reiteraramo compromisso do 
país com a preservação e a seguridade desse direito. Contudo, mesmo tendo 
pormenorizado os princípios da DUDH, a falta de clareza em alguns aspectos, 
sobretudo no que diz respeito às condições para o cumprimento da obrigação, 
abriu espaço para um número inestimável de interpretações possíveis. Além do 
que, a recomendação não foi suficiente para influenciar e determinar as ações 
dos indivíduos no sentido dos deveres individuais. Conforme explica Andrade 
(2013, p. 21):  
Quando se fala em direito à educação, o mais recorrente é associá-lo 
ao acesso à escola. Assim, num primeiro momento, parece que este 
direito se restringe à obrigatoriedade de cumprir certa quantidade de 
anos numa instituição de educação formal. É bastante comum reduzi-
lo às referências jurídicas. Parece que o direito à educação fica 
restrito tanto à Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
especial a seu artigo 26,1 quanto a leis nacionais específicas, como é 
o caso no Brasil da LDBEN2 e dos artigos 205 ao 214 da Constituição 
Federal de 1988, que tratam do acesso e da obrigatoriedade do 
ensino formal. 
 
 Deste modo, percebeu-se que embora a formulação jurídica fosse 
importante, ela não foi(nem é) determinante, uma vez que garantir o acesso 
escolar não significa assegurar o direito à educação, até mesmo porque 
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educação é um processo amplo e complexo, que não pode ser reduzido ao 
âmbito escolar.  A educação é antes de tudo um direito subjetivo na medida 
em que vai ao encontro do sujeito para quem o direito objetivo se realiza, o que 
explica não ser possível que haja a inobservância ao caráter político-jurídico da 
legislação, nem tampouco à sua exequibilidade. 
 Para esclarecer, com a modernidade, “[...] o sistema jurídico precisa 
ser entendido de agora em diante como expressão dos interesses 
universalizáveis de todos os membros da sociedade, de sorte que ele não 
admita mais, segundo sua pretensão, exceções e privilégios”, o que supõe que 
cada sujeito humano, como membro de uma coletividade,deva ser reconhecido 
como portador dos mesmos direitos. (HONNETH, 2002, p. 180-181).A questão 
do reconhecimento não é tema novo nas discussões e teorias filosóficas, 
contudo,Axel Honneth, autor da obra Luta por reconhecimento: a gramática 
moral dos conflitos sociais, uma das reatualizações contemporâneas sobre o 
assunto, explica que as normas jurídicas criamno indivíduo a expectativa de 
que serão asseguradas as condições necessárias para a realização efetiva do 
seu(s) direito(s). 
 O problema emerge justamente daí: da dificuldade de interpretação e 
de aplicação da lei de forma eficaz, ou, dito de outro modo, de reconhecimento 
do direito à educação – escolar, pela perspectiva de discussão aqui proposta. 
Quando não há o reconhecimento ou ele é distorcido, os envolvidos passam a 
reclamar e exigir cada vez mais a legitimação pretendida, viés pelo qual se 
estende esta discussão: aos professores e aos espaços de formação docente. 
 
A discussão do direito à educação nos espaços de formação docente 
 
Para o pleno exercício do direito à educação é preciso que se coadunem 
tantoo aperfeiçoamento jurídico quanto as possiblidades de sua aplicação, 
numa perspectiva universalista, sim, mas que considereigualmente as 
condições de aprendizagem particulares dos indivíduos. 
Apenas exibir os direitos no papel, enquanto que sua função prática 
muitas vezes não é desfrutada, não basta mais. Hoje, há exigências de novos 
reconhecimentos e novas formas de proteção que acompanhem as mudanças 
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sócio- históricas e não se restrinjama garantia do acesso e da frequência 
escolar.Em conformidade com Andrade: 
 
[...] a educação é um processo mais vasto do que estamos 
acostumados a entender em nosso cotidiano, pois se trata de um 
conjunto de reflexões, desejos e intervenções sobre a nossa 
convivência e sobre os meios pelos quais nos transformamos naquilo 
que somos. (2013, p. 26). 
 
 
 Para Delors (2006, p. 90), que corrobora com o esse entendimento a 
educação é muitas vezes vista sob o ponto de vista tecnicista e 
profissionalizante, cuja finalidade seria a obtenção de um certificado de 
conclusão e quiçá um emprego, sem “considerá-la em toda a sua plenitude: 
realização da pessoa que, na sua totalidade, aprende a ser”. 
O chamamento ao desenvolvimento de competências e habilidades 
indispensáveis para superar os desafios educacionais do século XXI são pouco 
discutidos nas perspectivas de algumas proposições jurídicas brasileiras, como 
o ECA – Lei Nº 8.069/1990 e a LDB – Lei Nº 9.394/1996.Tais políticas públicas 
pormenorizaram as questões curriculares, de gestão nos estabelecimentos de 
ensino e pedagógicas, incluindo e reiterando a necessidade da participação 
docente nos processos educativos sem, contudo, salientar os aspectos não 
formais da educação. 
 Assim, refletem a preocupação centrada nas questões mais formais da 
educação, especialmente relacionadas ao currículo, sem atentar para as 
questões invisíveis da educação, como referiu Paviani (2014, p. 62). Ao 
salientar essa preocupação com as questões não formais ou invisíveis da 
educação evidenciam-se, sobretudo, os quatro pilares da educação 
desenvolvidos no relatório organizado por Jacques Delors e publicado pela 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) em 1996, sob o título: “Educação: um tesouro a descobrir”.  Segundo o 
redator do relatório da Conferência de Jomtien realizada na Tailândia no ano 
de 1990 (denominada Conferência Mundial sobre Educação para Todos), por 
seu caráter complexo e contínuo a educação envolve o desenvolvimento e 
estímulo de uma série de capacidades e habilidades, organizadas em função 
de algumas aprendizagens fundamentais para superar os desafios 
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educacionais do século XXI: o aprender a conhecer, o aprender a fazer, o 
aprender a viver juntos e o aprender a ser. Delors também reitera que:  
 
[...] a educação deve contribuir para o desenvolvimento total da 
pessoa – espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, 
responsabilidade pessoal, espiritualidade. Todo o ser humano deve 
ser preparado, especialmente graças à educação que recebe na 
juventude, para elaborar pensamentos autônomos e críticos e para 
formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder decidir, 




 Mas o que significa ter direito à educação? Qual sua relação com a 
aprendizagem? O que significa ensinar? Segundo Freire (2013, p. 47) “ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria 
produção ou a sua construção”. No sentido atribuído pelo autor é por meio da 
interação pedagógica dialógica, amorosa, de respeito para com os educandos 
que se podem criar as condições para a construção do conhecimento.  
 Freire (2013) nos fala sobre a valorização dos saberes prévios e dos 
saberes de experiência feitos, não somente a partir do dever de respeito à eles, 
mas da discussão e da relação desses saberes em relação aos conteúdos 
estudados, buscando superar a distância entre ambos. Sendo assim, só há 
para o aluno significado na educação se aquilo que foi ensinado aproxima-se 
de seu cotidiano e, nesse sentido, é preciso que os sujeitos comprometam-se 
com o processo educativopara que a conexão entre o ser e o saber se 
estabeleça dando sentido ao processo educativo. 
Aprender vai além da aprendizagem dos conteúdos conceituais ou da 
apreensão das informações que a escola preconiza. Como nos desafia 
McCowan (2011), envolve a experiência que acompanha os sujeitos antes e 
para além da escola e, por isso, aspira-se que inexista esse hiato entre o direito 
reivindicado e o direito protegido e reconhecido. 
É difícil apontar o caminho mais rápido e eficaz de reconhecimento e 
realização do direito à educação, mas as condições de exequibilidade do direito 
proclamado é a meta a ser buscada. Depende dos governantes,enquanto 
objetivo das políticas públicas, mas dependem substancialmentedos docentes. 
Nas palavras de Bobbio (1992, p. 24) “o problema fundamental em relação aos 
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direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. 
Trata-se de um problema não filosófico, mas político”. 
Nesse sentido, é sincera a compreensão de que sua garantia passa pelo 
poder público, mas também é visível que passa pela formação daqueles 
diretamente envolvidos na possiblidade de torná-lo possível: os 
professores.Fazendo uso de estímulos e adotando práticas que coadunem com 
a legitimação do direito à educação, que inclui não impedir o outro de aprender 
ou oferecer a ele todas as possibilidades para o aprendizado (uma vez que 
nem sempre o Estado tem recurso para fazê-lo). 
Que o tema é complexo, não há dúvida. O problema da proteção e da 
garantia do direito à educação tem muitas implicações e perspectivas de 
tratamento, mas aqui, considerada resolvida a opção jurídica, a opção é pela 
perspectiva da formação e do fazer docente, considerando que o professor é o 
mediador das políticas públicas que chegam às escolas. 
Todo professoré responsável por proporcionarcondições propícias às 
experiências formativas, incluindo aqui a escolha de metodologias, não sendo 
possível, portanto, que seja omisso e ausente nos processos que envolvem a 
garantia do direito à educação. Aqueles que atuam na formação de professores 
também precisam considerar essas questões se queremos avançar no sentido 




Percebe-se que a infinidade de concepções de educação, presentes nos 
espaços escolares e de formação docente, não poucas vezes,ressalta o não 
entendimento de que a educação é um direito universal, inviolável e inalienável 
de todos os seres humanos. 
Aindaque as condições de reconhecimento do direito à educação 
venham sendo ampliadas, no sentido político-jurídico, o direito de aprender, 
situado dentro de um contexto de direito à educação, não está ainda 
completamente garantido e muitas vezes não é entendido como um direito do 
aluno, ao contrário, o cenário da educação brasileira indica que o que tem sido 
feito é assegurar o acesso à educação formal, à permanência, à promoção 
sem, contudo, efetivar a aprendizagem para todos. 
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Embora as discussões aqui iniciadas sejam contínuas e profundas, elas 
sinalizam a necessidade de buscar a compreensão de como o direito à 
educação tem sido tratado na escola e possibilitam pensar em novos modelos 
não só de escola, mas de espaços de formação inicial e continuada de 
professores. Indicam ainda a necessidade dodesenvolvimento de 
novaspráticas pedagógicas a fim de que o direito à educação seja cristalizado 
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